
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 722.697 - RJ (2015/0134220-5)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ESTHER BOKEHI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : CARLOS ANDRÉ BARRETO FONSECA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL DEFICIENTE. NÃO OCORRÊNCIA. 
REVISÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do artigo 535 
do Código de Processo Civil, pois, embora rejeitados os embargos de 
declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal 
de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que 
em sentido contrário à pretensão da recorrente.

2. Em sede de recurso especial, a revisão da indenização por dano moral 
apenas é possível quando o quantum arbitrado nas instâncias originárias 
se revelar irrisório ou exorbitante. Não estando configurada uma dessas 
hipóteses, não é cabível a esta Corte examinar a justiça do valor fixado na 
indenização, uma vez que tal análise demanda incursão à seara 
fático-probatória dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 722.697 - RJ (2015/0134220-5)
  

AGRAVANTE : ESTHER BOKEHI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : CARLOS ANDRÉ BARRETO FONSECA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão deste relator, que 

negou provimento ao agravo em recurso especial com base nos seguintes  fundamentos:

a) não houve violação ao art. 535 do CPC, uma vez que, embora rejeitados os 

embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de 

origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 

pretensão da recorrente;

b) incidência do óbice da Súmula 7/STJ no que tange à pretensão de aumento 

do valor da indenização por danos morais.

Inconformada, a parte ora agravante sustenta que o STJ pode adentrar na 

análise de aspectos dos autos para corrigir a prestação jurisdicional ocorrida em instância 

inferior, aplicando corretamente o direito à espécie.

Além disso, reitera que o acórdão foi omisso na apreciação de fundamentos 

deduzidos pela recorrente.

É o relatório.
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PRESTAÇÃO JURISDICIONAL DEFICIENTE. NÃO OCORRÊNCIA. 
REVISÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do artigo 535 
do Código de Processo Civil, pois, embora rejeitados os embargos de 
declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal 
de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que 
em sentido contrário à pretensão da recorrente.

2. Em sede de recurso especial, a revisão da indenização por dano moral 
apenas é possível quando o quantum arbitrado nas instâncias originárias 
se revelar irrisório ou exorbitante. Não estando configurada uma dessas 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar.

Inexistem razões que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal, motivo 

pelo qual mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, abaixo transcritos:

[...]
4. Inicialmente, observa-se que não se viabiliza o recurso especial pela 
indicada violação do artigo 535 do Código de Processo Civil. Isso porque, 
embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão da recorrente.
5. De outra parte, no que tange à pretensão de aumento do valor da 
indenização por danos morais, também não merece prosperar o 
inconformismo.

Documento: 1454433 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/10/2015 Página  3 de 4



 
 

 
É pacífico nesta Corte que, em sede de recurso especial, a revisão da 
indenização por dano moral apenas é possível quando o quantum arbitrado 
nas instâncias originárias se revelar irrisório ou exorbitante. Não estando 
configurada uma dessas hipóteses, cumpre ressaltar que não é  cabível 
examinar a justiça do valor fixado na indenização, uma vez que tal análise 
demanda incursão à seara fático-probatória dos autos, atraindo a incidência 
da Súmula 7/STJ. Precedentes: REsp 686050/RJ, 1ª Turma, MIn. Luiz Fux, 
DJ de 27.06.2005; AgRg no Ag 605927/BA, Min. Denise Arruda, DJ de 
04.04.2005; REsp 734.741/MG, Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 
27.03.2006.
No presente caso, em que a parte recorrida foi condenada a pagar 
indenização no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), em virtude de 
danos causados ao imóvel da recorrente, não se vislumbra nenhuma 
excepcionalidade que seria capaz de ensejar revisão do valor arbitrado a 
título de reparação por danos morais pelo STJ.
6. Ante o exposto, reconsidero a decisão agravada de fls. 335 e, pelas 
razões ora expendidas, nego provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.

Nesse contexto, a ausência de plausibilidade da pretensão veiculada no 

presente recurso impede a reforma da decisão monocrática.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1454433 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/10/2015 Página  4 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2015/0134220-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 722.697 / RJ

Números Origem:  02553855820118190001  201524555152

EM MESA JULGADO: 20/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTHER BOKEHI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : CARLOS ANDRÉ BARRETO FONSECA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTHER BOKEHI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : CARLOS ANDRÉ BARRETO FONSECA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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